
O atual cenário sanitário, com gravíssimas conse-
quências socioeconômicas, apresenta uma série de 
desafios para a administração pública. É um momen-
to crítico, no qual vários problemas complexos que 
já enfrentávamos assumem um estado emergencial, 
em decorrência dos efeitos da Covid-19. 

A discussão dos wicked problems – problemas com-
plexos, multisetoriais e que envolvem diferentes ato-
res e múltiplas visões – já está há décadas na agenda. 
As perspectivas de enfrentamento desses 
problemas pela administração pública 
desafiam muitos dos fundamentos sobre 
os quais ela foi erguida, exigindo refor-
mas postergadas ao longo dos anos. Um 
dos desafios é engajar parceiros e pro-
mover uma gestão com relações menos 
hierarquizadas e com compartilhamento 
de responsabilidades.

Essa capacidade de engajar parceiros 
com perspectivas diferentes e lidar com 
outros setores de políticas públicas é típica 
do modelo de gestão em rede. O governo 
passa a trabalhar assim quando deixa de ser a autorida-
de no assunto e começa a ser mais um de uma conexão 
com vários outros, que juntos são capazes de enfrentar 
desafios complexos. Esse processo tem sido acelerado 
e facilitado pelo uso da tecnologia. 

Outra característica da rede é ser horizontal, ou seja, 
diferente da rotina hierárquica dos ambientes burocrá-
ticos governamentais. Entre parceiros não vigora a ló-
gica de comando e controle entre chefe e subordinado. 
É preciso trabalhar com interesses comuns na solução 
de problemas, que, na maioria das vezes, são ambíguos 
e não têm uma única interpretação formalizada na lei. 

A pandemia trouxe novas perspectivas de governo 
em rede que desafiaram a forma usual de trabalho da 
administração pública. Vejamos alguns exemplos:
•	 Na gestão de pessoas, a maioria dos governos, ain-

da acostumados a trabalhar com controle de ponto 
em papel e à proibição do uso de redes sociais no 

trabalho, teve de migrar para o teletrabalho, sem 
nenhum treinamento prévio. Diante dessa nova 
realidade, vários governos precisaram acelerar a 
digitalização de processos, controlar o desempe-
nho dos servidores por entregas e abrir mão de 
supervisionar o uso de redes sociais no horário 
de trabalho. 

•	 Nas compras governamentais, a União editou a le-
gislação para agilizar as compras ligadas a ques-

tões de saúde pública, desde que os go-
vernos criassem um site para divulgar 
seus gastos e, consequentemente, gerar 
publicidade em torno disso. Agilidade 
em troca de transparência – o que vem 
sendo discutido há algum tempo, mas 
tem dificuldade de ser aceito por órgãos 
de controle apegados às formalidades 
burocráticas. A transparência interna-
cional criou um site para acompanhar 
esses portais estaduais e ranqueá-los, de 
acordo com a qualidade de divulgação 
dos dados.

•	 No caso da vacina, o Supremo Tribunal Federal 
possibilitou que os entes subnacionais as comprem 
diretamente, o que recebeu uma resposta coletiva 
imediata, em rede, da formação de um consórcio 
de prefeituras para a aquisição de um novo imu-
nizante. Novamente, um grupo de atores, sem hie-
rarquia, reunidos em prol de um interesse comum. 

•	 Por fim, quanto ao controle do contágio, o gover-
no depende que cada cidadão faça sua parte, para 
que as UTIs não fiquem lotadas. A rede é formada 
por todos nós.
Assim, diante de uma sociedade com problemas 

cada vez mais complexos, a administração públi-
ca se vê forçada a trabalhar em rede. Quanto mais 
nos prepararmos para isso, com gestores com novas 
competências e reformas que permitam uma admi-
nistração mais flexível, com uso de tecnologia, me-
nos seremos pegos de surpresa. 

QUANTO MAIS GESTORES 
COM NOVAS COMPETÊNCIAS 
E REFORMAS QUE PERMITAM 
UMA ADMINISTRAÇÃO MAIS 
FLEXÍVEL E TECNOLÓGICA, 

MENOS SEREMOS PEGOS DE 
SURPRESA.
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